
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência” 
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 Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala: 

 um cadernos de transcrição dos textos definitivos 
das respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala, para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. 

 Assinale seu nome, no espaço reservado, com caneta 
esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. 

 Em hipótese alguma haverá substituição da folha de 
respostas por erro do examinando. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as respostas constantes do caderno de textos 
definitivos. 

 A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos. A identificação datiloscópica compreenderá a 
coleta das impressões digitais dos examinandos na lista de 
presença. 

 Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir a regra de entrega de tal 
documento será eliminado. 

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 
procedimento de conferência da documentação da sala de 
aplicação, que será realizado pelo coordenador da unidade, 
na coordenação do local de provas. Caso algum desses 
examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 
autorizado pelo fiscal de aplicação, deverá assinar termo 
desistindo do exame e, caso se negue, será lavrado Termo 
de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros 
examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 
coordenador da unidade de provas. 

 

 

 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, já incluindo o tempo para preenchimento do 
caderno de textos definitivos. 

 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

 Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

 Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Antes de iniciar a prova, verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram acondicionados e 
lacrados dentro da embalagem própria. Caso, a qualquer momento durante a realização do exame, 
você seja flagrado portando qualquer equipamento proibido pelo edital, sua prova será ANULADA, 
acarretando sua ELIMINAÇÃO do exame.  

 

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Barbalha Materiais de Construção Ltda. é fornecedora habitual de porcelanato e materiais hidráulicos para a Pousada Itatira 
Ltda. sendo que cada aquisição de bens é paga mediante saque de duplicatas de compra e venda pela credora.  

Em 12 de julho de 2020, a fornecedora sacou duas duplicatas em face da sociedade empresária, ambas no valor de R$ 23.000,00 
(vinte e três mil reais), com vencimento em 12 de agosto e 12 de novembro de 2020, pagáveis na cidade de Fortaleza/CE. Antes 
do vencimento as duplicatas foram avalizadas em branco por Graça Orós, sócia da sacada. Surpreendentemente, a dívida não 
foi honrada nos respectivos vencimentos, fato até então inédito nas relações negociais entre a sacadora e a sacada.  

João Tarrafas, administrador de Barbalha Materiais de Construção Ltda., verificou que, após o decurso de três semanas do 
vencimento da segunda duplicata, e após contatos com os administradores ou sócios da sociedade, restou infrutífera a 
cobrança extrajudicial, pois não houve sequer proposta de parcelamento ou acordo moratório. 

Você é contratado(a) como advogado(a) pela credora para defender seus direitos e obter, pela via judicial, o pagamento do 
débito. A cliente informa que: a) as duplicatas não foram aceitas, b) o sacador tem comprovante de entrega das mercadorias 
descritas nos títulos em 20 de julho de 2020, sem recusa quanto ao seu recebimento; c) o protesto por falta de pagamento das 
duplicatas foi lavrado no dia 15 de dezembro de 2020; d) não há endosso nas duplicatas. 

Elabore a peça processual adequada, a fim de obter a satisfação do crédito do seu cliente pelo procedimento mais célere. 
(Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.   
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 



 

XXXVIII EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL – PÁGINA 3 

 

 

 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 
 



 

XXXVIII EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL – PÁGINA 4 

 

 
 

31  

32  

33  

34  

35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 

 



 

XXXVIII EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL – PÁGINA 5 

 

 
 

61  

62  

63  

64  

65  

66  

67  

68  

69  

70  

71  

72  

73  

74  

75  

76  

77  

78  

79  

80  

81  

82  

83  

84  

85  

86  

87  

88  

89  

90  

 

 



 

XXXVIII EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL – PÁGINA 6 

 

 
 

91  

92  

93  

94  

95  

96  

97  

98  

99  

100  

101  

102  

103  

104  

105  

106  

107  

108  

109  

110  

111  

112  

113  

114  

115  

116  

117  

118  

119  

120  

 



 

XXXVIII EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL – PÁGINA 7 

 

 
 

121  

122  

123  

124  

125  

126  

127  

128  

129  

130  

131  

132  

133  

134  

135  

136  

137  

138  

139  

140  

141  

142  

143  

144  

145  

146  

147  

148  

149  

150  

 

 



 

XXXVIII EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Decretada a falência do empresário individual Vespasiano Sabará, o administrador judicial não encontrou bens a serem 
arrecadados, informando este fato ao juiz da falência.  

Ouvido o representante do Ministério Público, que não requereu diligências para localizar algum bem, foi fixado, por meio de 
edital, prazo para os interessados se manifestarem em 10 (dez) dias. Bárbara Guanhães, ex-empregada do falido e credora 
trabalhista, requereu o prosseguimento da falência.  

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 

A) Diante do requerimento de Bárbara Guanhães, é possível manter a continuidade do processo falimentar na situação de 
ausência de bens arrecadados (falência frustrada)? (Valor: 0,60) 

B) Caso seja encerrada a falência em razão da ausência de bens (falência frustrada), quando será possível a reabilitação do 
falido para efeito de cessação da inabilitação para o exercício de empresa? (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 

Os cientistas Conceição do Castelo e José do Calçado realizaram pesquisas que resultaram no desenvolvimento, em conjunto, 
de equipamento móvel para refrigeração e conservação de produtos alimentícios e bebidas em geral, criação intelectual que 
reúne os requisitos legais para ser patenteada como invenção.  

Os cientistas Gabriel da Palha e Tereza Bananal, por sua vez, desenvolveram, de forma independente, o mesmo sistema de 
vedação para duto de ar em um equipamento de refrigeração, criação intelectual que reúne os requisitos legais para ser 
patenteada como modelo de utilidade.  

Considerando os dados apresentados e as regras legais de atribuição da titularidade da patente e a legitimidade para o 
requerimento, pergunta-se: 

A) Em relação à criação intelectual patenteável como invenção, quem terá legitimidade para requerer a patente? 
(Valor: 0,60) 

B) Em relação à criação intelectual patenteável como modelo de utilidade, a quem será assegurado o direito de obter 
patente? (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 

Você, como advogado (a), é procurado(a) para prestar orientação jurídica ao representante de um grupo de 52 pessoas naturais 
que decidiram constituir uma sociedade cooperativa singular. Os consulentes desejam saber se a sociedade pode ser 
constituída sem capital social, ao contrário das demais sociedades. 

O representante do grupo também deseja saber se os sócios terão responsabilidade ilimitada pelas obrigações sociais, caso o 
estatuto estabeleça o capital variável. 

Com base na narrativa e nas disposições legais da sociedade cooperativa, responda aos itens a seguir. 

A. A sociedade cooperativa pode ser constituída sem capital social? Justifique. (Valor: 0,60) 

B. A existência de capital variável impõe a responsabilidade ilimitada dos sócios pelas obrigações sociais? Justifique. 
(Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 

A sociedade Restaurante Ribeirãozinho Ltda. arquivou seu contrato social na Junta Comercial do Estado W e obteve 
enquadramento como microempresa. Tanto o registro da sociedade quanto seu enquadramento foram deferidos sem 
apresentação de prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou contribuição de qualquer 
natureza. Ademais, o contrato social não foi visado por advogado. 

Considerados os fatos narrados, responda aos itens a seguir. 

A) Houve irregularidade do arquivamento do contrato social pela ausência de apresentação de prova da quitação fiscal? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Houve nulidade do registro do ato constitutivo de Restaurante Ribeirãozinho Ltda. pela Junta Comercial diante da 
ausência de visto prévio por advogado(a)? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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